
		
			[image: 9786525155005_capa.jpg]
		

	
		
			
				[image: ]
			

		

	
		
			Rosanne Evangelista Dias

			Veronica Borges

			Marcia Betania de Oliveira

			(Organizadoras)

		

		
			Docência nas Políticas de Currículo na Ibero-América:

			demandas em disputa

		

		
			Editora CRV

			Curitiba – Brasil

			2023

		

	
		
			Conselho Editorial:

			Aldira Guimarães Duarte Domínguez (UNB)

			Andréia da Silva Quintanilha Sousa (UNIR/UFRN)

			Anselmo Alencar Colares (UFOPA)

			Antônio Pereira Gaio Júnior (UFRRJ)

			Carlos Alberto Vilar Estêvão (UMINHO – PT)

			Carlos Federico Dominguez Avila (Unieuro)

			Carmen Tereza Velanga (UNIR)

			Celso Conti (UFSCar)

			Cesar Gerónimo Tello (Univer .Nacional Três de Febrero – Argentina)

			Eduardo Fernandes Barbosa (UFMG)

			Elione Maria Nogueira Diogenes (UFAL)

			Elizeu Clementino de Souza (UNEB)

			Élsio José Corá (UFFS)

			Fernando Antônio Gonçalves Alcoforado (IPB)

			Francisco Carlos Duarte (PUC-PR)

			Gloria Fariñas León (Universidade de La Havana – Cuba)

			Guillermo Arias Beatón (Universidade de La Havana – Cuba)

			Jailson Alves dos Santos (UFRJ)

			João Adalberto Campato Junior (UNESP)

			Josania Portela (UFPI)

			Leonel Severo Rocha (UNISINOS)

			Lídia de Oliveira Xavier (UNIEURO)

			Lourdes Helena da Silva (UFV)

			Luciano Rodrigues Costa (UFV)

			Marcelo Paixão (UFRJ e UTexas – US)

			Maria Cristina dos Santos Bezerra (UFSCar)

			Maria de Lourdes Pinto de Almeida (UNOESC)

			Maria Lília Imbiriba Sousa Colares (UFOPA)

			Paulo Romualdo Hernandes (UNIFAL-MG)

			Renato Francisco dos Santos Paula (UFG)

			Sérgio Nunes de Jesus (IFRO)

			Simone Rodrigues Pinto (UNB)

			Solange Helena Ximenes-Rocha (UFOPA)

			Sydione Santos (UEPG)

			Tadeu Oliver Gonçalves (UFPA)

			Tania Suely Azevedo Brasileiro (UFOPA)

		

	
		
			Comitê Científico:

			Altair Alberto Fávero (UPF)

			Ana Chrystina Venancio Mignot (UERJ)

			Andréia N. Militão (UEMS)

			Anna Augusta Sampaio de Oliveira (UNESP)

			Barbara Coelho Neves (UFBA)

			Cesar Gerónimo Tello (Universidad Nacional de Três de Febrero – Argentina)

			Cristina Maria D´Avila Teixeira (UFBA)

			Diosnel Centurion (UNIDA – PY)

			Eliane Rose Maio (UEM)

			Elizeu Clementino de Souza (UNEB)

			Fauston Negreiros (UFPI)

			Francisco Ari de Andrade (UFC)

			Gláucia Maria dos Santos Jorge (UFOP)

			Helder Buenos Aires de Carvalho (UFPI)

			Ilma Passos A. Veiga (UNICEUB)

			Inês Bragança (UERJ)

			José de Ribamar Sousa Pereira (UCB)

			Jussara Fraga Portugal (UNEB)

			Kilwangy Kya Kapitango-a-Samba (Unemat)

			Lourdes Helena da Silva (UFV)

			Lucia Marisy Souza Ribeiro de Oliveira (UNIVASF)

			Marcos Vinicius Francisco (UNOESTE)

			Maria de Lourdes Pinto de Almeida (UNOESC)

			Maria Eurácia Barreto de Andrade (UFRB)

			Maria Lília Imbiriba Sousa Colares (UFOPA)

			Míghian Danae Ferreira Nunes (UNILAB)

			Mohammed Elhajji (UFRJ)

			Mônica Pereira dos Santos (UFRJ)

			Najela Tavares Ujiie (UNESPAR)

			Nilson José Machado (USP)

			Sérgio Nunes de Jesus (IFRO)

			Silvia Regina Canan (URI)

			Sonia Maria Ferreira Koehler (UNISAL)

			Sonia Maria Chaves Heracemiv (UFPR)

			Suzana dos Santos Gomes (UFMG)

			Vânia Alves Martins Chaigar (FURG)

			Vera Lucia Gaspar (UDESC)

		

		
			Este livro passou por avaliação e aprovação às cegas de dois ou mais pareceristas ad hoc.

		

	
		
			Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP)

			Catalogação na fonte

			Bibliotecária responsável: Luzenira Alves dos Santos CRB9/1506

		

	
		
			Copyright © da Editora CRV Ltda.

			Editor-chefe: Railson Moura

			Diagramação e Capa: Designers da Editora CRV

			Revisão: As Autoras

		

		
			C928

			Docência nas políticas de currículo na Ibero-América: demandas em disputa / Rosanne Evangelista Dias, Veronica Borges, Marcia Betania de Oliveira (Organizadoras) – Curitiba : CRV, 2023.

			328 p.

			Bibliografia

			ISBN Digital 978-65-251-5496-1

			ISBN Físico 978-65-251-5500-5

			DOI 10.24824/978652515500.5

			1. Educação 2. Políticas de currículo 3. Docência 4. demandas I. Dias, Rosanne Evangelista, org. II. Borges, Veronica, org.  III. Oliveira, Marcia Betania de IV. Título V. Série.

			CDU 37	CDD 375

			Índice para catálogo sistemático

			1. Educação - 370

		

		
			2023

			Foi feito o depósito legal conf. Lei nº 10.994 de 14/12/2004

			Proibida a reprodução parcial ou total desta obra sem autorização da Editora CRV

			Todos os direitos desta edição reservados pela Editora CRV

			Tel.: (41) 3029-6416 – E-mail: sac@editoracrv.com.br

			Conheça os nossos lançamentos: www.editoracrv.com.br

		

	
		
			APRESENTAÇÃO 

			PENSANDO A DOCÊNCIA COMO LUTA POLÍTICA

			Apresentar um livro composto por vários autores é sempre uma tarefa instigante, pela diversidade de autores e mais ainda pela forma como eles respondem ao tema proposto. É digno de nota registrar que este livro, organizado como uma coletânea, resulta de muitos encontros e diálogos entre pesquisadores e pesquisas que têm buscado conhecer, interpretar, compreender e aprofundar a temática das políticas de currículo para a docência nas últimas duas décadas a partir das demandas que vêm sendo disputadas na região ibero-americana. Podemos dizer que se trata de encontros de formação entre pesquisadores e pesquisadoras em formação na academia e em outros espaços públicos como congressos, colóquios, seminários, tanto no cenário nacional como no internacional. Assim, temos uma variedade de perspectivas que, de forma relacional, discutem a macro e a micropolítica, enfatizando as diferentes escalas da produção de políticas de currículo e os diferentes protagonismos nessa produção.

			Assumimos como proposta do livro o debate sobre as demandas para a docência no espaço ibero-americano por entendermos a importância de conhecer e problematizar o que vem sendo projetado para as políticas de formação docente. Constatamos que os autores enfrentaram esse desafio e realçaram os nexos dessas articulações discursivas nas mais diversas proposições que são postas em marcha na Argentina, no Brasil, no México e em Portugal, assim como em outros países da região.

			Os diferentes posicionamentos aqui reunidos acerca do tema tão importante, como as políticas de currículo para a formação e o trabalho docente na Ibero-América, impuseram-se e oferecem-nos várias camadas de discussões. Isso fica explicitado a partir dos diferentes modos de representar as demandas sociais, considerando as implicações dessa produção em um campo de tensões e disputas de projetos, concordando com Laclau e Mouffe (2015).

			Nesta coletânea, a perspectiva discursiva na qual se assentam os ensaios e artigos nos permite inferir as políticas curriculares como produções político-discursivas. Sendo assim, o levantamento de variadas demandas que convergem em uma dada formação discursiva – que não se trata de um conjunto amorfo ou constituído por justaposição, ao contrário, trata-se do alinhamento complexo de demandas que, tensionadas e articuladas, permitem que um discurso se hegemonize – potencializa a análise das articulações que constituem a produção de políticas curriculares. Nosso propósito, portanto, é pôr em relevo a produção de políticas de currículo para a docência como uma luta política por significação que envolve diferentes discursos que se articulam.

			Os autores estrangeiros compõem uma parte substantiva deste trabalho e são também parceiros nessas interlocuções investigativas em que se debruçam sobre o que vem a ser a docência no tempo que atravessamos, nomeadamente na Argentina, no México e em Portugal, nas tentativas de dialogar a partir do contexto ibero-americano, que foi motivador para a proposta do livro.

			Não podemos deixar de registrar que as redes constituídas ao longo destes últimos anos contam com interlocutores de diferentes regiões do cenário brasileiro. Buscamos essa representação neste livro avançando na articulação de trabalhos que propiciam produções conjuntas, bem como diálogo entre grupos de pesquisa em Currículo tanto no Brasil como em outros países do espaço ibero-americano. Nossa pretensão é fomentar o desenvolvimento e a consolidação do campo do Currículo em diferentes escalas: local, nacional, regional, global. Estamos convencidos de que um dos argumentos que atravessam todos os trabalhos passa pela possibilidade de construção de um corpo teórico-estratégico sobre políticas de currículo e docência, incluindo aqui a formação de professores e o trabalho docente – ambos os campos são de fundamental importância nas políticas de currículo.

			Os textos que estão inscritos neste livro são um convite ao leitor para se engajar no debate, que não visa buscar uma resposta como saída ou solução para as problemáticas anunciadas, mas que seja um chamamento a mais para que possamos intrincar o complexo e o singular da política para a docência no campo do Currículo. Em suma, temos a pretensão de contribuir para a difusão e a circulação do conhecimento a partir da publicação deste livro.

			A seguir, apresentamos os artigos e ensaios que compõem a obra Docência nas políticas de currículo na Ibero-América – demandas em disputa.

			O texto de Juliana Diniz Gutierres Borges e Maria Manuela Alves Garcia, com o título Antagonismos da prática pedagógica nas políticas de Educação Infantil: educar? Ensinar? Compensar? Preparar?, analisa sentidos e antagonismos em torno da definição da prática pedagógica da docência de Educação Infantil produzidos na luta política em torno das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (DCNEI) e da Base Nacional Comum Curricular (BNCC/EI) no período de 2009 a 2019. Tais análises se dão a partir da Teoria Política do Discurso de Ernesto Laclau e Chantal Mouffe, tendo como fontes documentos curriculares e proposições de organismos e agências diversas implicadas na luta política em torno das normativas curriculares relativas à docência na Educação Infantil e sua formação profissional.

			Por sua vez, Leidiane Francisca de Oliveira e Érika Virgílio Rodrigues da Cunha apresentam o texto A Escola da Escolha: a premissa da formação continuada de professores na política curricular de Ensino Médio em tempo integral de Mato Grosso. Com base na política curricular denominada Escola Plena, as autoras destacam parcerias entre o Instituto de Corresponsabilidade pela Educação (ICE) e a Secretaria de Educação de Mato Grosso (Seduc/MT) como parte de um contexto de acentuação do gerencialismo e da performatividade no campo. Operam com noções como discurso, demanda curricular, articulação discursiva, hegemonia, política e político, nome, différance e tradução mobilizadas para o trabalho teórico-estratégico em aproximação com a Teoria do Discurso, com a desconstrução derridiana e com a discussão pós-fundacional do campo do Currículo.

			No capítulo seguinte, cujo título é As demandas nas e a partir das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Professores (dos anos de 2002, 2015 e 2019), Giselle da Conceição e Veronica Borges argumentam como são colocados os desafios a serem enfrentados no campo da formação de professores. Assim, segundo os documentos citados, a superação de tais desafios resultará em profissionais do magistério bem formados e, portanto, capazes de possibilitar, ou mesmo garantir, a tão flutuante ideia de Educação Básica de qualidade, o que significaria também corporificar a docência para todos os professores. O embasamento teórico-estratégico apoia-se na categoria demanda, tal como discutida por Laclau e Mouffe (2015), Retamozo (2009) e Lopes (2019).

			A seguir, temos o capítulo de autoria de Carmen Teresa Gabriel, Currículo e formação docente: que temporalidades e espacialidades participam do jogo político?, explorando debates e embates atuais que envolvem as lutas pela significação da interface currículo-formação docente a partir dos sentidos mobilizados para as coordenadas espaciais e temporais nas diferentes políticas de formação em curso no País. Empiricamente, a autora opera com a análise de duas políticas de formação em curso – BNC-Formação e o Complexo de Formação dos Professores (CFP) – com base na produção de arranjos discursivos comparáveis que possam evidenciar seus limites e potencialidades em relação ao recorte aqui privilegiado, evitando denúncias rasas e apologismos idealistas.

			A discussão de Lívia Moura Cardoso Bastos de Farias apresenta, por meio de registro pós-estrutural, Demandas sobre docência e as tecnologias de informação e comunicação (TIC) no contexto ibero-americano, focando nos discursos curriculares como objeto de análise. A autora entende que diferentes discursos (produzidos na Ibero-América sobre as TIC para as escolas e seus processos educativos) estão em disputa para definir o que seria educar com o uso das TIC, defendendo que essas políticas têm como proposição o controle do trabalho e da identidade docentes.

			No capítulo seguinte, Bertha Orozco Fuentes aborda Docência e políticas curriculares no México, entre transições e deslocamentos, destacando condições políticas e sociais nos períodos dos governos de Enrique Peña Nieto (2012 a 2018) e Andrés Manuel López Obrador (2019 a 2024) para mostrar uma contextualização do antagonismo entre eles e que suas perspectivas políticas, inclusive as educacionais, seguem caminhos distintos. Analisa tensões, deslocamentos e desafios enfrentados pelos professores e suas práticas docentes em relação às mudanças curriculares ocorridas em cada período, em especial a relação entre professores e currículo e o tipo de práticas pedagógicas orientadas pelas reformas e mudanças curriculares de ambos os períodos e governos no México.

			Marcia Betania de Oliveira e Meyre-Ester Barbosa de Oliveira desenvolvem a ideia de docência sitiada. O texto, intitulado Docência sitiada: políticas de premiação/bonificação em foco, aborda a docência como em situação de sítio, de cerco, em constante confronto, destacando que, ao mesmo tempo que assume protagonismo na produção de políticas de currículo, paradoxalmente, o fazer docente, o ser professor, tem suas ações constantemente questionadas. São problematizadas políticas de premiação com foco no desempenho docente, nas boas práticas, como forma de regulação da docência, destacando como essas políticas repercutem no processo de subjetivação, no trabalho dos professores e na forma como escolas organizam/produzem seus currículos.

			Dando seguimento às discussões, temos Micropolítica: a educação brasileira e a arte de não ser tão governada assim; discutido por Maria Inez Carvalho, Vitor Marques e Augusto Flávio, cujo texto navega pela ideia de que as ambiências escolares são atravessadas por políticas em diversas escalas, macro e micro, que, em disputas são forjadas e forjam enquadramentos constituintes dessas ambiências. Os autores problematizam o caráter universalista e generalizante do humanismo historicista, localizando-o como qualidade definidora da Modernidade em uma classificação que centraliza a Modernidade ladeando-a, aquém e além, pela pré-Modernidade e pela pós-Modernidade. Discorre sobre os enquadramentos forjadores e forjados pelas micropolíticas na área da Educação, nomeando-os frame, destacando Autonomia e Resistência como dois desses frames considerados mais diretamente envolvidos nas e pelas micropolíticas.

			Silvia Morelli traz para o debate o tema Os professores como tradutores do currículo, dando destaque à tradução na micropolítica do currículo como forma genuína de construção de sentido na escola, em que os professores são identificados como tradutores privilegiados do currículo e que conferem novos e particulares significados à vida escolar. Ressalta políticas de conteúdo na Argentina, como os Conteúdos Básicos Comuns para a Educação Geral Básica, de 1994, e os Núcleos Prioritários de Aprendizagem (NAP), de 2004, apontando a impossibilidade de sua tradução nos desenhos curriculares jurisdicionais (mesopolíticos), reproduzindo, como estão, listas de conteúdos nos desenhos curriculares. Aponta a noção de “Didática centrada na Bildung”, derivada da tradição alemã, como contribuição importante para a educação escolar, próxima ao currículo, que começa a se tornar visível nas preocupações com o ensino na escola e nas políticas curriculares para a educação do sujeito.

			Carlinda Leite, Fátima Sousa-Pereira e Paulo Marinho discutem o Perfil dos professores do Ensino Superior que, em Portugal, formam professores dos Ensinos Básico e Secundário, cujo estudo caracteriza o perfil de investigação dos professores que, em Portugal, são responsáveis por unidades curriculares fortemente relacionadas com a prática docente. Os autores analisaram, como procedimento metodológico, fichas de curriculum vitae de todos os professores que lecionam em instituições privadas e públicas nos cursos que formam professores para o Ensino Básico e para o Ensino Secundário, i.e., do 1º ao 12º ano de escolaridade. Os resultados mostram que o baixo envolvimento desses professores do Ensino Superior na investigação e nas publicações existentes em revistas indexadas na Scopus ou na Web of Science é justificado pela falta de condições que permitam aos professores tempo para o exercício da investigação, o que mostra a necessidade de as instituições de Ensino Superior investirem em condições que contribuam para atividades de desenvolvimento profissional associadas à investigação relacionada à prática profissional.

			O texto Políticas de currículo para a docência nas demandas da Ibero-América, de Rosanne Evangelista Dias, situa esse espaço regional como articulador das escalas nacional e global com o propósito de coordenar e promover consensos, tendo como foco as demandas em torno de políticas de currículo para a formação e o trabalho docente para a escola básica na Ibero-América promovidas pela Organização de Estados Ibero-Americanos para a Educação, a Ciência e a Cultura (OEI). Com base nos aportes teóricos da Teoria do Discurso de Ernesto Laclau e Chantal Mouffe e das políticas de currículo como processo de luta pela significação de Alice Lopes e Elizabeth Macedo, a autora destaca, interpreta e problematiza as demandas do currículo para a docência produzidas pela OEI no período de 2008 a 2020 no âmbito do Programa Metas Educativas 2021: la Educación que Queremos para la Generación de los Bicentenários, consensuadas junto a chefes de Estado via representação dos respectivos ministérios da Educação dos países que integram a região.

			Deuzilene Marques Salazar e Neylanne Aracelli de Almeida Pimenta discutem Políticas de formação inicial de professores no IFAM e na UEA: atuação e recontextualização no contexto da prática, com base na abordagem teórico-metodológica do ciclo de políticas. A discussão empreende uma análise das categorias recontextualização por hibridismo e atuação que compõem a abordagem teórica de Stephen Ball. O corpus do estudo incorpora o projeto político-pedagógico como texto político forjado nas relações de saber-poder, tensionando campos de disputa na definição da política e enquanto artefatos fabricados no contexto da prática dos cursos de licenciatura no âmbito do campus Manaus Centro/IFAM e do curso de Pedagogia na Escola Normal Superior/UEA entre os anos de 2007 a 2018.

			A seguir, temos o capitulo intitulado Relatório de Monitoramento Global da Educação: disputas discursivas sobre a responsabilização compartilhada, de Andréia Mello Rangel, Iris Aniceto Barros e Paula Eduarda D. S. Lima. Trata-se de um texto que toma como referente os discursos de responsabilização compartilhada propostos pelo Relatório, discursos que se antagonizam às propostas de avaliação docente e discente também mobilizadas pelo texto político. As autoras apresentam a perspectiva pós-estrutural e pós-fundacional a partir da Teoria do Discurso de Laclau e Mouffe (2015) para refletir sobre regras e modos de pensar os sujeitos inscritos no social e realçados pelas políticas que buscam sedimentar sentidos para currículo, interpretando como os discursos em torno da proposta de monitoramento e avaliação se apresentam como antagônicos à principal proposta de responsabilidade compartilhada defendida pelo Relatório.

			Cíntia Aparecida Oliveira de Medeiros e Marize Peixoto da Silva Figueiredo abordam Sentidos de professor e de formação docente na BNC-Formação. Operando com a Teoria Política do Discurso de Laclau e Mouffe (2015) como possibilidade teórico-epistemológica de análise da política curricular e com perspectivas pós-críticas de currículo desenvolvidas por Lopes e Macedo, as autoras analisam as contingências que possibilitaram a constituição dos discursos de professor e de formação docente na BNC-Formação; tais contingências relacionam o currículo da formação docente ao currículo da Educação Básica, produzindo sentidos de professor e de docência e identificando o contexto discursivo de demandas e antagonismos que possibilitaram a sua constituição.

			O texto Todos os caminhos levam ao IDEB? A docência como instrumento para o alcance dos resultados, de Cristiane Gonçalves e Cátia Cirlene Gomes de Oliveira, discute os desafios impostos pelas políticas educacionais, especialmente as curriculares, no que dizem respeito às demandas que elas geram às secretarias municipais de Educação do Rio de Janeiro e Niterói. As autoras focam os sentidos da docência produzidos pelas secretarias e seus mecanismos de controle que são utilizados em prol do alcance de resultados educacionais, principalmente no que tange aos índices do IDEB, buscando identificar de que forma as políticas curriculares municipais interditam e/ou mobilizam respostas de professores e professoras na produção curricular, buscando identificar autorias e movimentos instituintes. As autoras entendem que políticas de currículo são resultado da articulação entre propostas e práticas curriculares que são produzidas num processo simultâneo que envolve ações externas à escola (produção de materiais, de avaliações, de documentos curriculares, entre outros) e ações da escola em seu cotidiano.

			Como se vê, os autores colocam a problemática da docência a partir de diferentes perspectivas e ampliam as formas de aproximação e enfrentamento desse tema que vem exigindo do campo de formação de professores, há décadas, um intenso investimento.

			Em um firme propósito de abalar quaisquer empreendimentos universalistas, fazemos o convite aos leitores para ampliação do debate aqui empreendido acerca do papel estratégico que a docência continua exercendo para que diferentes projetos de sociedade possam ter passagem.

			As organizadoras
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			ANTAGONISMOS DA PRÁTICA PEDAGÓGICA NAS POLÍTICAS DE EDUCAÇÃO INFANTIL: Educar? Ensinar? Compensar? Preparar?

			Juliana Diniz Gutierres Borges

			Maria Manuela Alves Garcia

			Ao ter como contexto os resultados da tese de doutorado1 A formação docente nas políticas curriculares de Educação Infantil: disputas por hegemonia (2009-2019), discutem-se neste capítulo os antagonismos em torno da prática pedagógica que é disputada para a professora de Educação Infantil produzida na luta política em torno das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil – DCNEI (BRASIL, 2009) e da Base Nacional Comum Curricular – BNCC/EI (BRASIL, 2018), considerando a Teoria Política do Discurso, de Ernesto Laclau e Chantal Mouffe.

			Integrou o corpus de análise da tese a discussão das proposições acerca dessa docência e sua formação propostas nas DCNEI e na BNCC/EI na relação com recomendações que constam em documentos do Banco Mundial (BM), do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), da Associação Nacional pela Formação dos Profissionais da Educação (Anfope), do Fórum Nacional dos Diretores de Faculdades, dos Centros de Educação ou Equivalentes das Universidades Públicas Brasileiras (Forumdir), do Movimento Interfóruns de Educação Infantil do Brasil (Mieib), do Todos pela Educação e da Rede Nacional da Primeira Infância entre os anos 2009 e 2019.

			Nesta escrita, discutimos mais especificamente as proposições em disputa acerca da prática pedagógica da professora de Educação Infantil na relação com certas demandas, considerando sobretudo as políticas curriculares materializadas nos documentos das DCNEI e da BNCC/EI. Acrescentamos a essas fontes de dados as leituras e a experiência de uma das pesquisadoras como avaliadora das obras didáticas, literárias e pedagógicas submetidas ao Programa Nacional do Livro e do material Didático – PNLD 2022. O edital de convocação para o processo de inscrição e avaliação dessas obras (BRASIL, 2020) estabeleceu que elas deveriam estar em alinhamento ao exigido pela Base Nacional Comum Curricular – BNCC (BRASIL, 2018) e pela Política Nacional de Alfabetização – PNA (BRASIL, 2019).

			Considerando-se esse escopo de análise, interpretou-se que imperam tentativas de projetar uma identidade docente prefixada para essa professora, reafirmando princípios do essencialismo, do determinismo e do objetivismo. Essas tentativas tendem a “engessar” o campo da formação e a prática pedagógica de professoras de Educação infantil, esmiuçando-o em perspectivas como se pudessem dar conta da totalidade. O que muda são as concepções de prática e de política sobre as quais “o racional” que articula essa projeção formativa se assenta.

			Apoiando-se em Laclau (2011) questionam-se as naturalizações que atribuem uma condição de racionalidade segundo a qual os seres humanos são capazes de controlar tudo intelectualmente. As dimensões subjetivas e objetivas se interpelam e se constituem como facetas na produção do discurso e na constituição da profissionalidade docente de Educação Infantil. Desenvolve-se um posicionamento de confronto a um discurso hegemônico que projeta a identidade para a professora de creche e pré-escola, considerando ser possível estabelecer “a” formação dessa profissional e sua prática pedagógica por meio de preceitos racionais, instrumentais e normativos.

			Partindo da Teoria Política do Discurso, considera-se que as políticas e suas indicações são resultados precários de processos de deslocamentos e condensações de sentido que não cessam com a hegemonização de certos discursos sobre a profissionalidade docente. Desse modo, procura-se chamar a atenção para a forma dinâmica e contínua com que esses processos se movimentam. A crítica que a teoria discursiva faz ao racionalismo oferece argumentos para desconstruir certas tendências de conceber a professora de Educação Infantil, a criança, seu desenvolvimento e sua educação. Desestabilizar essas categorias mostra que outras articulações estão em disputa e que esse jogo político contribui para a multiplicidade de opções. Isso, a nosso ver, situa o debate das DCNEI e da BNCC/EI como campo de disputa pela definição de um projeto de formação, de seleção e organização do conhecimento não só para as crianças como também para as professoras de Educação Infantil. Frente a isso, esta escrita problematiza as disputas em torno dos processos de identificação dessa profissional no que concerne à sua prática pedagógica, a partir do significante cuidar/educar (educare) e dos deslocamentos de outros significantes como ensinar, preparar, compensar.

			Segundo a Teoria Política do Discurso, as articulações hegemônicas ocorrem diante de uma força política que elege quais práticas sociais serão dominantes em um certo contexto. Em outras palavras: as articulações só se caracterizam como hegemônicas frente a um antagonismo. Como a tese argumentou (BORGES, 2022), o tensionamento entre o doméstico (maternagem) e o escolar (escolarização) tem marcado a fixação de sentido que antagoniza, que viabiliza e que bloqueia a consolidação do discurso em torno do significante cuidar/educar (educare). Desde o processo de expansão das creches e pré-escolas, a partir da década de 1970, o constructo profissional da docência de bebês e crianças pequenas no Brasil continua sendo demarcado por esse limiar entre a maternagem e a escolarização.

			Os traços da escolarização bloqueiam outras formas de significar a docência de Educação Infantil, que tendem a instituir políticas na atualidade, como foi o caso da BNCC/EI (BRASIL, 2018), em direção de um projeto formativo que foi naturalizado – o de preparar as crianças para o Ensino Fundamental –, mesmo que amplamente questionado por especialistas da área (CAMPOS, 1994; ROCHA, 2001; BARBOSA; RICHTER, 2013; BUJES, 2001; SARMENTO, 2011). Essa argumentação está apoiada no entendimento de que compomos lógicas que são criticadas e, por isso, problematizamos concepções de cuidado/educação e ensino/escolarização que se justapõem nas políticas curriculares da Educação Infantil e reverberam mais especificamente na prática pedagógica e na formação dessa docência.

			Entre estudos e teorizações: discurso, demandas e articulações

			A investigação incorporou questionamentos pós-estruturalistas a partir do registro discursivo porque oferecem um cenário mais inquietante e desafiador para pensar a formação para a docência e sua prática pedagógica no contexto das políticas curriculares de Educação Infantil. À luz desses questionamentos, os significados são construções ativas, radicalmente dependentes da pragmática do contexto, problematizando a suposta universalidade e defendendo a condição relacional da própria linguagem. Trata-se de uma aposta na singularidade da radical contextualização, buscando as contingências que tornaram possível a fixação de certos sentidos para a prática pedagógica na Educação Infantil.

			Interpretando Laclau (2013), pode-se dizer que as identidades são construídas em um processo de articulação, ou seja, os sujeitos são constituídos por processos discursivos que fixam determinados sentidos nas articulações estabelecidas. Para a Teoria do Discurso, as identidades não são predeterminadas, e sim resultantes do processo de luta hegemônica. “Nesses termos, toda ordem política deve ser percebida como um arranjo hegemônico constituído tendo em vista a existência de relações de poder que redundam em decisões sempre tomadas em um terreno indecidível” (LOPES; MENDONÇA; BURITY, 2015, p. 20).

			Os estudos de Laclau e Mouffe apontam que qualquer estrutura é fluxo de poder. Desse modo, o social só “existe” porque há cerceamento produzido por relações poderosas que criam efeitos de permanência, subjetivações, sujeitos políticos. Os autores tratam o poder não como uma posse, uma dádiva ou uma determinação, mas como uma construção, uma relação. Laclau defende a existência de relações de poder contingentes e precárias. Para ele, “la constitución de una identidad social es un acto de poder y la identidad como tal es poder” (LACLAU, 1990, p. 48). Desse modo, a ampliação de lutas antagônicas só é possível mediante o deslocamento de poder. A noção de deslocamento na concepção laclauniana tem a função de condicionar a possibilidade e a impossibilidade da existência de um centro de poder.

			Na Teoria do Discurso, a questão do poder é central e constituidora das relações sociais. Quando Laclau (2011) trata do exterior constitutivo, está abordando uma relação que envolve poder. Isso permite pensar que qualquer construção discursiva se relaciona ao exterior que é constitutivo por meio das relações de poder que se estabelecem. O poder é relacional e não está centrado em um ponto, entendendo que não existe “o” poder, mas fluxos de poder diferenciados, que são constitutivos.

			Com essa ideia de poder, Laclau introduz a categoria antagonismo, isto é, a noção de que não existe uma inclusão que seja plena; sempre haverá exclusão, sempre haverá o exterior, o lado de fora que está sendo excluído do processo de significação. Homogeneizar, pacificar, considerar que só há consensos na política é uma tentativa de querer mascarar os antagonismos, os conflitos e as exclusões. Ao contrário disso, o desenvolvimento da política requer admitir que essa exclusão está acontecendo e entender que há relações de poder que estão fazendo com que ela aconteça, mas que ao mesmo tempo tentam encobri-la.

			A noção de antagonismo, que remete à experiência do limite do social da teoria de Marx, é, então, um aspecto central na Teoria do Discurso. O antagonismo concerne à exterioridade que ameaça e constitui as identidades sociais. Ele é constituidor de relações sociais, pois qualquer discurso opositor é também o responsável por motivar a articulação hegemônica. Assim, o antagonismo potencializa os limites da objetividade, isto é, o sentido pleno e totalmente visível de um discurso.

			Desse modo, o antagonismo é tanto condição de possibilidade como de impossibilidade de significação (LACLAU, 2011); expõe os limites do social e suprime qualquer objetividade do real. Nisso reside o caráter contingencial desses processos (sempre poderia ser de outra forma). Não cabe, porém, tentar reprimir o antagonismo, pois sem ele não há hegemonia. O antagonismo é, portanto, constitutivo de toda atividade política.

			Relacionado a isso, também importa a noção de lógicas da diferença e da equivalência, que, na Teoria do Discurso, evidencia como o social é estruturado politicamente. As diferenças representam as singularidades, enquanto as equivalências articulam as diferenças, estabelecendo as condições de possibilidade para que uma dada articulação discursiva seja construída (LACLAU; MOUFFE, 2015). Em outras palavras: todo discurso tem de lidar com relações de diferença e equivalência. As relações de diferença mostram o antagonismo e as de equivalência tentam apagá-lo, ou seja, a equivalência ocorre entre dois termos diferentes que se equivalem, suspendendo, ainda que temporariamente, as diferenças.

			Com base nessas noções da teoria discursiva, considera-se que os discursos interpretados por meio dos textos curriculares da Educação Infantil procuram projetar uma identidade para a futura professora de creche e pré-escola. Esses discursos estão marcados por variados processos de significação e por variadas referências, que não podem ser rastreadas plenamente, mas que produzem sentidos para a profissionalidade. Esses sentidos não são únicos nem lineares e resultam de embates entre variados grupos, que estão em busca de espaço de legitimação de suas formas de enunciação.

			Nesse contexto, a noção de comunidades epistêmicas tem um lugar neste estudo. Trazemos o diálogo com Stephen Ball (1998; 2001), que tem fornecido elementos orientadores para o estudo de políticas curriculares. O autor considera a influência do contexto global na educação, atentando para as enunciações, disputas, negociações e articulações de sentidos que ocorrem entre um coletivo de grupos sociais interessados em exercer influências na formulação da política. Na visão do autor, as influências globais disseminadas principalmente através do fluxo de ideias veiculadas pelas comunidades epistêmicas explicam as aparentes convergências de políticas em diferentes países. Em se tratando da educação, organismos internacionais, como o Banco Mundial e o Banco Interamericano de Desenvolvimento, fomentam uma comunidade epistêmica que se assume como “especialista”, em nome de uma expertise: “nós sabemos fazer”, “nós diagnosticamos” e “temos a solução”. Essa comunidade epistêmica é influente nos rumos da educação dos países em desenvolvimento, como o Brasil, apesar de não o ser num sentido, como se tivesse um superpoder capaz de determinar diretamente as orientações nacionais da política educacional. Cada país, cada contexto, à sua maneira, produz (re)interpretações, negociações e traduções nesse campo de discursividade.

			Assim, o termo “comunidade epistêmica” está associado à “concepção de política como produção para além do Estado, sem, no entanto, desconsiderar o Estado como atuante no processo” (LOPES, 2006, p. 144). Refere-se a sujeitos não governamentais que atuam no campo das políticas com uma justificativa epistemológica e, de forma geral, tentando apagar as contingências da sua atuação. A comunidade epistêmica considerada na pesquisa foi constituída por produtores de documentos que analisam a situação educacional das crianças de 0 a 5 anos e a formação da profissional que trabalha com essa faixa etária, pesquisadores desse campo do conhecimento, e por movimentos compostos por docentes que atuam nessa etapa educacional.

			Tratamos então o conceito de comunidades epistêmicas em chave pós-estrutural, reportado por Pimentel Jr. (2018) como o que não só abrange os aspectos sociológicos próprios da abordagem das comunidades epistêmicas proposta por Haas (1992) como também incorpora o modo como demandas são produzidas e significações são hegemonizadas em resposta às questões educacionais. Vale destacar que essas comunidades têm identificações precárias e contingenciais. São produções da luta política, não têm uma essência que as constitua e unifique.

			Assim, o foco deste estudo está nas demandas, no que está sendo reivindicado em termos de docência e prática pedagógica para as professoras de creche e pré-escola, considerando centralmente as DCNEI e a BNCC/EI. Compreendem-se as políticas curriculares da Educação Infantil como embate político pela significação do currículo e que produzem sentidos sobre a identidade profissional, a especificidade do trabalho e o cuidar/educar de crianças de 0 a 5 anos, para mencionar alguns significantes que circulam nos textos curriculares em análise.

			Ball (1998) assume as políticas de currículo como texto e discurso, entendendo-as como processos e produtos. Esse entendimento da política como processo pode ser relacionado com a discussão de Mouffe (1996) sobre a política e o político. A autora diferencia o político afirmando que se refere não só às ações de poder (o que diz se referir à política), mas à discussão em torno dos significados das práticas. Por esse viés, o político seria o caráter processual que se desenvolve nesse espaço de luta de poder.

			Complementa-se essa ideia com as contribuições de Garcia (2010), que, ao analisar as reformas e as políticas educacionais contemporâneas, inspirada por Popkewitz e por uma epistemologia social do currículo, salienta que ambas estão relacionadas com a gestão dos indivíduos e das agências encarregadas de educá-los. Para isso, segundo a autora, é estabelecida uma série de regulamentações que mobilizam discursos e tecnologias, tais como o currículo, “tornando a alma e as capacidades humanas objetos de disputa e governo” (GARCIA, 2010, p. 446).

			O currículo é entendido como prática de poder, como prática de significação e de produção de sentidos. Ao mesmo tempo que o currículo constitui a realidade, conduz condutas, projeta identidades, sempre está produzindo sentidos. Por isso, ele é um discurso que se fabrica no cruzamento e na fissura entre outros discursos e que, concomitantemente, reitera sentidos opostos e os recria (LOPES; MACEDO, 2011).

			O currículo é entendido como processo de disputas de sentidos operados por traduções. Envolve trabalhar com os jogos de linguagem que conjugam outros sentidos levando em conta as reverberações dos processos de significação operados nas práticas discursivas. Manifesta intenções que se estabelecem no embate político, nas negociações. “Assim, diferentemente da ideia de fechamento e determinação, o currículo se revela como parcialidade, mutabilidade, criação e dinamismo” (FRANGELLA, 2006, p. 15).

			As interpretações teóricas realizadas levam a pensar que os discursos das políticas educacionais têm buscado determinados efeitos e resultados em termos de demandas de profissionalidade docente e prática pédagógica para a Educação Infantil. Tais demandas são fundamentadas por certas racionalidades e certos imaginários sociais, imbuídos de certos regimes de verdade (o que é ser criança, como educá-la, como elas devem se relacionar e agir etc.) e segundo certos regimes éticos (modos de relação consigo mesmo como autoformação, responsabilização, empreendedorismo etc.). Por isso, essas políticas estão em permanente negociação e tradução de sentidos.

			Estudar essas políticas a partir desse enfoque possibilita deslocamentos de articulações de sentidos e a reconfiguração de modos instituídos, desestabilizando estruturas tidas como estáveis. Isso não quer dizer que qualquer produção de sentidos seja possível, mas considerar as possibilidades que se colocam, visto que sempre excluímos algumas demandas, enquanto outras são hegemonizadas. Ao demarcar que os sentidos estão em disputa e que poderiam ser arranjados de outras formas, por suas condições precárias, provisórias e contingentes, ao mesmo tempo que desestabiliza o conforto, a seguridade e a impressão totalizante, mobiliza a suspeição, a criação de novos sentidos e de outras possibilidades.

			Considerando que “as políticas curriculares envolvem a retomada de sentidos históricos, mas os subvertem na construção de novos sentidos” (LOPES; MACEDO, 2011, p. 55), a escrita desenvolvida a seguir procura lançar pistas de como a racionalidade assistencial-científica é reeditada nas políticas de Educação Infantil contemporâneas. O argumento percorre fragmentos de sentidos construídos pela (re)elaboração da assistência científica e da educação compensatória que se cruzam com outros sentidos na construção das políticas atuais voltadas para a docência de Educação Infantil.

			Os antagonismos acerca da docência e da prática pedagógica na Educação Infantil

			O texto da BNCC/EI, inicialmente, critica a proposta de preparação escolar no trabalho da Educação Infantil; no entanto, a forma e o conteúdo do documento acabam por trazer essa mesma concepção. A falta de integração entre os campos de experiências os transforma em áreas disciplinares, transparecendo mais fortemente a transposição do modelo escolar de trabalho e a proposta em potencial de que venha a ser utilizado como modelo instrumental para a formação docente e para a prática pedagógica das professoras. Há certa ênfase no ensino como eixo diretivo e constitutivo dessas práticas.

			Atentando para o recorte temporal compreendido entre a publicação das DCNEI (2009) e a homologação da BNCC (2018), produções voltadas à formação de professoras de Educação Infantil enfatizaram o discurso do ensino de conteúdos emergentes de áreas do conhecimento para bebês e crianças pequenas. As produções elaboradas e organizadas por Alessandra Arce são exemplos desse empreendimento. A começar pelos títulos, as publicações expressam a defesa de que a educação dos bebês e das crianças pequenas deve se organizar segundo a forma escolar e a prática docente pelo ato de ensinar: Ensinando crianças pequenas: os caminhos percorridos para a construção de um currículo tendo como eixo o ensino na Educação Infantil (ARCE, 2009); Quem tem medo de ensinar na Educação Infantil? Em defesa do ato de ensinar (ARCE; MARTINS, 2010); Ensinando aos pequenos de zero a três anos (ARCE; MARTINS, 2012); Educação infantil versus educação escolar? Entre a (des)escolarização e a precarização do trabalho pedagógico nas salas de aula (ARCE; JACOMELLI, 2012). Tais publicações, desde os títulos, enfatizam determinada forma de entender a profissionalidade docente de creche e pré-escola.

			Esse conjunto de textos assume-se pautado pela Pedagogia Histórico-Crítica e apresenta uma crítica ao que chamam de processo de desescolarização e fetichização da infância. Posicionando-se contrariamente à Pedagogia da Infância e às propostas de inspiração italiana de Reggio Emilia2, por exemplo, eles defendem que “a educação de crianças menores de 5 anos não pode prescindir do papel do professor como aquele que ensina, que transmite às crianças o conhecimento que vem sendo acumulado pela humanidade” (ARCE; JACOMELLI, 2012, p. 2). O argumento central que perpassa esses textos é de que a Educação Infantil demarca a inserção da criança no sistema escolar, cuja função é lidar com o conhecimento sistematizado – o conhecimento científico, que permite aos estudantes a apreensão da realidade objetiva para que saibam interpretar o mundo em que vivem, mas também, e sobretudo, saibam atuar nele e transformá-lo (ARCE, 2009; ARCE; MARTINS, 2010; ARCE; MARTINS, 2012; ARCE; JACOMELLI, 2012).

			Tratando do trabalho pedagógico com crianças de até três anos, Arce (2014) reúne textos de autores de diferentes áreas do conhecimento que têm trabalhado com essa faixa etária. Os capítulos do livro não dialogam entre si, demonstrando assim a fragmentação da proposta em: “linguagem oral e escrita”, “matemática”, “natureza e sociedade”, “música” e “movimento”. Essa abordagem, feita separadamente em cada capítulo da obra, faz referência aos eixos curriculares que foram propostos pelo RCNEI (BRASIL, 1998).

			Não é propósito alongar a análise das referidas publicações, mas é pertinente mencionar um estudo desenvolvido por Carvalho (2019) que se aproxima da discussão aqui realizada. Com inspiração foucaultiana, o autor problematiza práticas de governamento docente operadas por meio do discurso da Pedagogia Histórico-Crítica presentes em obras voltadas para a formação docente de Educação Infantil. Dentre elas, o autor analisa os quatro livros organizados por Alessandra Arce, só não inclui o artigo (ARCE, 2009) indicado aqui, no parágrafo anterior. Carvalho (2019, p. 100) evidencia a centralidade desse discurso na difusão e manutenção de certa profissionalidade que “toma a defesa do ensino de conteúdos por áreas de conhecimento para bebês e crianças pequenas como premissa básica do trabalho docente”. Concorda-se com o autor em que as táticas discursivas presentes nesses textos operam no sentido de produzir formas de ser docente através da universalização de um modelo de raciocínio pautado na escolarização precoce das crianças.

			Interpretamos que essa faceta da Pedagogia Histórico-Crítica também está espectralmente presente-ausente (BORGES, 2015) no discurso em torno da profissionalidade docente consolidado no texto da BNCC/EI. Nessa direção, destacam-se os excertos a seguir:

			Essa concepção de criança como ser que [...] se apropria do conhecimento sistematizado por meio da ação e nas interações com o mundo físico e social não deve resultar no confinamento dessas aprendizagens a um processo de desenvolvimento natural ou espontâneo. Ao contrário, impõe a necessidade de imprimir intencionalidade educativa às práticas pedagógicas na Educação Infantil, tanto na creche quanto na pré-escola (BRASIL, 2018, p. 38, grifo do original).

			Essa intencionalidade consiste na organização e proposição, pelo educador, de experiências que permitam às crianças conhecer a si e ao outro e de conhecer e compreender as relações com a natureza, com a cultura e com a produção científica (BRASIL, 2018, p. 39).

			Essas enunciações carregam traços de um discurso que nomeamos “educação assistencialista travestida de ensino baseado em evidências científicas”. Referimo-nos a isso imbuídas também das experiências como avaliadora das obras didáticas, literárias e pedagógicas submetidas ao Programa Nacional do Livro e do Material Didático – PNLD 2022. O edital de convocação para o processo de inscrição e avaliação das obras para a Educação Infantil (BRASIL, 2020) estabeleceu que deveriam estar em alinhamento ao exigido pela Base Nacional Comum Curricular – BNCC (BRASIL, 2018) e pela Política Nacional de Alfabetização – PNA (BRASIL, 2019).

			O edital preconiza que as obras devem “referenciar-se no estado da arte da Ciência Cognitiva da Leitura, da Cognição Matemática e das Ciências da Educação e da Pedagogia afetas à literacia e à numeracia” (BRASIL, 2020, p. 32). Dentre outros critérios, o referido edital estabelece que as obras devem:

			Trabalhar conhecimentos elementares de literacia, preparatórios para a futura alfabetização formal, destacando, em especial, os seguintes componentes essenciais de preparação para a alfabetização, no que for aplicável à faixa etária da criança: consciência fonológica e fonêmica; conhecimento alfabético; desenvolvimento de vocabulário; compreensão oral de textos; e produção de escrita emergente (BRASIL, 2020, p. 32).

			Quanto aos conteúdos de numeracia, o Livro do Estudante impresso abordará, de acordo com a BNCC e a PNA: noções de quantidade, algarismo, somas, subtrações, proporções simples envolvendo números de apenas um algarismo (BRASIL, 2020, p. 40).

			Entre novembro de 2020 e fevereiro de 2022, uma das pesquisadoras atuou como avaliadora, revisora e coordenadora adjunta do PNLD. Deparou-se com traduções feitas pelo próprio edital que interpretamos como tentativas de fechamento da política curricular para a Educação Infantil, de abafamento dos conflitos existentes na área. O objeto 3, por exemplo, intitulado “Obras pedagógicas de preparação para alfabetização baseada em evidências”, demonstra muito claramente esse esforço de “estrangulamento” da política, isto é, de fixação do sentido do que deve ser essa pedagogia e o trabalho da professora a um modo específico de docência.

			Quanto aos conteúdos, o Guia de Preparação para a Alfabetização – impresso, obra de apoio à prática educativa, destinada aos professores da pré-escola, que aborda conhecimentos de numeracia e de literacia, deverá: discorrer brevemente a respeito da importância da Educação Infantil como etapa preparatória para a futura alfabetização, bem como a respeito da importância da intencionalidade pedagógica em cada atividade executada pelo professor (BRASIL, 2020, p. 48).

			Ao ler obras didáticas e literárias que foram inscritas para a Educação Infantil, observaram-se traduções dos textos da BNCC/EI e da PNA realizadas pelas editoras. O que se defende aqui é que os processos de interpretação e tradução não param. Ainda que haja tentativas de fechamento da estrutura discursiva, estas só acontecem de forma contingencial.

			O que parece estar em articulação são as enunciações em torno da Educação Infantil como espaço crucial para a construção de uma “base sólida” para o desenvolvimento cognitivo da criança. Fortalece-se o argumento de que o cérebro da criança precisa de estímulos para se desenvolver, por isso cabe à professora organizar práticas adequadas que estimulem o desenvolvimento inicial. Essas assertivas nos remetem aos documentos das organizações internacionais, que, com base em abordagens da economia, mas também da neurociência e da Psicologia Cognitiva, vêm assinalando o que a “Ciência” propõe como sendo o mais indicado para a Educação Infantil. Por reinscrições diversas, essas enunciações discursivas aparecem no texto da BNCC/EI em forma de listagens de habilidades, do que deveria ser trabalhado pela professora para desenvolver o que chamam de “habilidades preditoras”, ou seja, as habilidades cognitivas que vão formar uma “base sólida” para todo o desenvolvimento acadêmico e cognitivo. Nessa perspectiva, as práticas pedagógicas desenvolvidas pela professora de Educação Infantil devem, partindo do simples para o complexo, construir essa base de preparo para os anos posteriores da escolarização.

			Isso se conecta às discussões que se realizaram no decorrer da tese sobre as teorias desenvolvimentistas, circunscrevendo também as relações entre mercado (editorial) e educação escolar na produção de materiais didáticos, pedagógicos para a (in)formação docente. A produção desses discursos de que a formação inicial das professoras é sempre insuficiente abre margem para a incorporação de sistemas apostilados (inclusão de livros didáticos, pedagógicos...) para complementar essa formação. Nesse conflito, as relações público-privadas se acentuam, pois, quanto mais se diz que a formação que essa professora tem não a torna competente para que ela trabalhe com os bebês e as crianças pequenas, mais viável se torna a entrega de um pacote de material didático para ela trabalhar.

			Uma argumentação recorrente dos grupos contrários à ideia de práticas preparatórias para o Ensino Fundamental é de que toda e qualquer ação educativa exige considerar as crianças e os contextos socioculturais de sua infância (BARBOSA, 2010; ROCHA, 2001; FARIA, 1999). Dentre outros aspectos, esses grupos defendem/reivindicam práticas que promovam a formação integral, extrapolando os limites do ensino (práticas propedêuticas); o cuidar/educar como ações indissociáveis; o brincar e o interagir como eixos curriculares; a diversificação das experiências infantis, realizadas a partir de múltiplas linguagens; e as relações contextuais, considerando tempos e espaços.

			Na abordagem de Reggio Emilia, tida no discurso educacional brasileiro como um referencial para a construção dessa Pedagogia da Infância, cada ciência, com sua história, constitui um saber e uma disciplina acadêmica que está presente na Educação Infantil não como abstração, mas como experiência de vida e linguagem. Os bebês e as crianças pequenas são encorajadas a explorar o seu ambiente e a se expressar por meio de múltiplos caminhos e com suas “cem” linguagens, incluindo: expressiva, comunicativa, simbólica, cognitiva, ética, metafórica, lógica, imaginativa e relacional (EDWARDS; GANDINI; FORMAN, 2016). Nessa abordagem, as linguagens não são consideradas apenas sistemas culturais que estão presentes na cultura, dos quais as crianças, autonomamente, se apropriam e usam como ferramentas. São elementos com os quais as crianças se inventam e inventam novos mundos.

			Nessa dimensão, a prática pedagógica acontece com a participação das crianças nos processos educacionais, os quais envolvem momentos de cuidado físico, momentos de contar e ouvir histórias, momentos das brincadeiras no pátio ou na sala, de cantar e de garatujar, de conversar, sendo constantemente reconstituída e ressignificada. A professora observa e vê, no agir e interagir das crianças, saberes e conhecimentos se configurando, e é então que ela não transmite apenas informações, mas provoca ações no mundo e desafia processos vitais de interações e transformações linguageiras (BARBOSA; RITCHER, 2010).

			No texto das Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Infantil se sustenta esse discurso da Pedagogia da Infância (ROCHA, 2001). As DCNEI estabelecem que as práticas pedagógicas que compõem a proposta curricular da Educação Infantil devem ter como eixos norteadores as interações e a brincadeira, garantindo experiências que promovam, entre outros aspectos, o conhecimento de si e do mundo por meio da ampliação de experiências sensoriais, expressivas e corporais que respeitem os ritmos e desejos da criança.

			Intencionalmente planejadas e permanentemente avaliadas, as práticas que estruturam o cotidiano das instituições de Educação Infantil devem considerar a integralidade e a indivisibilidade das dimensões expressivo-motora, afetiva, cognitiva, linguística, ética, estética e sociocultural das crianças, apontar as experiências de aprendizagem que se espera promover junto às crianças e efetivar-se por meio de modalidades que assegurem as metas educacionais de seu projeto pedagógico (BRASIL, 2009a, p. 6).

			O Parecer de homologação das DCNEI continua argumentando que as práticas pedagógicas devem ocorrer de modo a não fragmentar a criança nas suas possibilidades de viver experiências e de construir conhecimentos, articulando razão e emoção, expressão corporal e verbal, experimentação prática e elaboração conceitual.

			As práticas envolvidas nos atos de alimentar-se, tomar banho, trocar fraldas e controlar os esfíncteres, na escolha do que vestir, na atenção aos riscos de adoecimento mais fácil nessa faixa etária, no âmbito da Educação Infantil, não são apenas práticas que respeitam o direito da criança de ser bem atendida nesses aspectos, como cumprimento do respeito à sua dignidade como pessoa humana. Elas são também práticas que respeitam e atendem ao direito da criança de apropriar-se, por meio de experiências corporais, dos modos estabelecidos culturalmente de alimentação e promoção de saúde, de relação com o próprio corpo e consigo mesma, mediada pelas professoras e professores, que intencionalmente planejam e cuidam da organização dessas práticas (BRASIL, 2009a, p. 9).

			O documento situa os cuidados físicos como uma das dimensões da prática pedagógica. Menciona que há diferenças entre a prática pedagógica com bebês na creche, se comparada às desenvolvidas em outros níveis educacionais, mas não a considera “inferior” ou “menos pedagógica” por conta dos cuidados físicos mais específicos a essa faixa etária. A prática de cuidado é abordada numa dimensão ética, apresentando-se não só como ação dos adultos sobre as crianças, mas como promoção de uma cultura de si no desenvolvimento da atenção ao outro (GUIMARÃES, 2009).

			A dimensão do cuidado, no seu caráter ético, é assim orientada pela perspectiva de promoção da qualidade e sustentabilidade da vida e pelo princípio do direito e da proteção integral da criança. O cuidado, compreendido na sua dimensão necessariamente humana de lidar com questões de intimidade e afetividade, é característica não apenas da Educação Infantil, mas de todos os níveis de ensino. Na Educação Infantil, todavia, a especificidade da criança bem pequena, que necessita do professor até adquirir autonomia para cuidar de si, expõe de forma mais evidente a relação indissociável do educar e cuidar nesse contexto. A definição e o aperfeiçoamento dos modos como a instituição organiza essas atividades são parte integrante de sua proposta curricular e devem ser realizadas sem fragmentar ações (BRASIL, 2009a, p. 10).

			Nesse excerto, a indissociabilidade entre cuidar/educar é defendida com a radicalização da dimensão relacional entre professora e criança. É possível interpretar que a professora de Educação Infantil se desenvolve como profissional nas experiências conjuntas com as crianças, ao “brincar com a criança, contar-lhe histórias, ou conversar com ela sobre uma infinidade de temas” (BRASIL, 2009, p. 7). Essas ações são citadas tanto como promotoras do desenvolvimento da capacidade infantil de conhecer o mundo e a si mesmo quanto ampliadoras das possibilidades da professora de compreender e responder às iniciativas infantis.

			Outro sentido vinculado ao discurso da indissociabilidade do cuidar/educar baseia-se no argumento de que a ação de cuidar caracteriza o humano. Segundo Boff (1999, p. 34), o cuidado é uma atividade inerente ao ser humano: “o modo de ser cuidado revela de maneira concreta como é o ser humano. Sem o cuidado, ele deixa de ser humano. Se não receber cuidado, desde o nascimento até a morte, o ser humano desestrutura-se, definha, perde o sentido e morre”. Nessa direção, Nörnberg (2008) argumenta que, ao educar, cuidamos do outro; e, ao cuidar, educamos o outro. É por esse motivo que, para a autora, o ato de educar constitui-se um ato de cuidado, pois ao educar cuidamos da vida em seu sentido mais amplo: “enquanto humanos, nossas ações de cuidado estão vinculadas a uma coletividade que possibilita que cada sujeito possa humanizar-se, tornar-se gente, pessoa humana” (NÖRNBERG, 2008, p. 5).

			Muito embasado por essa perspectiva, o Parecer das DCNEI utiliza a expressão “educar cuidando”, o qual inclui acolher, garantir a segurança e incentivar a curiosidade, a ludicidade e a expressividade infantis. Há uma recusa/combate/rejeição nessa significação do cuidar/educar quanto às ideias de práticas mecânicas e fragmentação das aprendizagens. Segundo o documento, “devem ser abolidos os procedimentos que [...] promovam atividades mecânicas e não significativas para as crianças” (BRASIL, 2009a, p. 15). Na sequência, o Parecer argumenta que

			é necessário considerar que as linguagens se inter-relacionam: por exemplo, nas brincadeiras cantadas a criança explora as possibilidades expressivas de seus movimentos ao mesmo tempo que brinca com as palavras e imita certos personagens. Quando se volta para construir conhecimentos sobre diferentes aspectos do seu entorno, a criança elabora suas capacidades linguísticas e cognitivas envolvidas na explicação, argumentação e outras, ao mesmo tempo que amplia seus conhecimentos sobre o mundo e registra suas descobertas pelo desenho ou mesmo por formas bem iniciais de registro escrito. Por esse motivo, ao planejar o trabalho, é importante não tomar as linguagens de modo isolado ou disciplinar, mas sim contextualizadas, a serviço de significativas aprendizagens (BRASIL, 2009a, p. 15).

			Diferentemente do que parece acontecer na BNCC/EI, nas DCNEI as relações entre os sujeitos não aparecem como algo previamente determinado, mas a ser construído no cotidiano, numa relação contextual. Além disso, a noção de conhecimento nas DCNEI não aparece como conteúdos objetificados. Como exemplo, citamos o seguinte trecho: “Cabe à professora e ao professor criar oportunidade para que a criança, no processo de elaborar sentidos pessoais, se aproprie de elementos significativos de sua cultura não como verdades absolutas, mas como elaborações dinâmicas e provisórias” (BRASIL, 2009a, p. 15). Nesse excerto, parece haver um registro que não separa conhecimentos científicos de saberes populares, saberes das crianças de saberes das professoras. Parece, de algum modo, considerar o debate sobre o hibridismo cultural, que defende a produção da cultura e do conhecimento, ambos como identidades precárias (LOPES; BORGES, 2015).

			A partir do exposto, no que se refere ao significante da profissionalidade aliado à preparação para o Ensino Fundamental, considera-se que essa ligação tende a ser mais fortalecida do que entre as práticas discursivas que circunscrevem o significante da profissionalidade ao cuidado/educação (educare). A profissionalidade da professora de Educação Infantil como significante associado ao Ensino Fundamental envolveu uma disputa hegemônica por meio de atos discursivos em torno da noção de “ensino preparatório”, atribuindo à professora de Educação Infantil o status de “profissional” que trabalha “componentes essenciais de preparação para a alfabetização” das crianças (BRASIL, 2020, p. 38). Outro enunciado extraído do PNLD 2022, referente aos critérios para a seção introdutória do Manual do Professor Impresso, também reforça essa associação. Citam-se como exemplos:

			Esclarecer a função preparatória da Educação Infantil, em geral, e da creche, em específico, para a futura alfabetização formal e para a apropriação de competências matemáticas mais complexas (BRASIL, 2020, p. 35).

			Esclarecer a função preparatória da Educação Infantil, em geral, e da pré-escola, em específico, para a futura alfabetização formal e para a apropriação de competências matemáticas mais complexas (BRASIL, 2020, p. 37).

			Nessa relação (profissionalidade da Educação Infantil/preparação para o Ensino Fundamental), certos termos como “preparação” e “alfabetização” são objetos de uma forte luta em torno da educação das crianças de 0 a 5 anos e, portanto, constituem-se em significantes tendencialmente vazios que, devido à pluralidade de conflitos que os envolvem, não podem ser fixados em uma única articulação discursiva. Entretanto, é esse vazio que os torna capazes de se articular a diferentes significados (associados, por exemplo, à instituição escolar, à educação formal, à escolarização) e por isso são uma poderosa fonte de disputa.

			Já as referências ligadas à profissionalidade e ao educare respondem a demandas diferentes; por esse motivo se torna mais difícil manter a cadeia articulatória. Uma das demandas pela indissociabilidade entre cuidar/educar refere-se ao esmaecimento da fronteira de que creche e pré-escola cuidam e a escola é que desenvolve as aprendizagens mais formais; outras desdobram-se da demanda pelo direito e garantia de acesso à Educação Infantil, como o reconhecimento da especificidade de um trabalho educativo (não transformar o pedagógico em “ensino de”) e a reivindicação pelo lugar da criança (não como “aluno”) na escola. Essas demandas em torno de uma especificidade ou diferenciação do fazer docente e das formas de educabilidade desses sujeitos bebês e crianças pequenas são sintomas de uma instabilidade social que põe em marcha demandas isoladas.

			Procuramos problematizar os discursos que dão corpo à docência e à profissionalidade docente na Educação Infantil e tentam projetar uma identidade para a prática pedagógica dessa futura professora de creche e pré-escola. Essa problematização oportuniza discutir a adoção de modelos que têm contribuído para reducionismos e reificações da docência nas políticas curriculares da Educação Infantil. Como reducionismos destaca-se a não distinção entre educação e ensino, a supervalorização do que é considerado “pedagógico” em detrimento do cuidado; como reificações mencionamos a homogeneização da ação docente através de manuais didáticos e os automatismos nas rotinas de trabalho.

			Operar com práticas discursivas que fazem deslocar lógicas reducionistas como as que focalizam o ensino, o preparo para a escolarização e a compensação de um déficit cultural na Educação Infantil pode possibilitar a produção de sentidos outros que não limitam a atuação da professora à condição de aplicadora de uma proposta pedagógica predefinida. Frente a isso, defendemos que a (im)possibilidade do cuidado/educação como ações indissociáveis, bem como, quem sabe, o fracasso do ensino na Educação Infantil, pode ser um lema que subverta o utilitarismo que se adere à profissionalidade docente.

			

			
				
					1	A tese (BORGES, 2022) foi defendida no Programa de Pós-Graduação em Educação na Universidade Federal de Pelotas em 2022.

				

				
					2	Reggio Emilia é uma província do norte da Itália que se destacou por uma abordagem da educação da primeira infância inspirada na pedagogia de Loris Malaguzzi, cuja proposta enfatiza a valorização das “cem” linguagens das crianças como forma ética de relacionar-se com elas. Para saber mais: Rinaldi (2012); Edwards e Gandini (2002); Edwards, Gandini e Forman (2016).
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			A ESCOLA DA ESCOLHA: sentidos de educar e de docência na política curricular de Ensino Médio em Tempo Integral de Mato Grosso

			Leidiane Francisca de Oliveira

			Érika Virgílio Rodrigues da Cunha

			De onde partimos

			Nos últimos anos, no grupo de pesquisa Políticas de Currículo e Alteridade, do Programa de Pós-Graduação em Educação (PPGEdu) da Universidade Federal de Rondonópolis (UFR), temos estudado políticas de currículo de e em Mato Grosso relacionadas à rede estadual de educação e às redes de educação dos municípios. A Teoria do Discurso de Ernesto Laclau e Chantal Mouffe e a filosofia da diferença de Jacques Derrida, assim como a teorização curricular desenvolvida por Alice Casimiro Lopes e Elizabeth Macedo no escopo desse registro pós-estrutural – além de uma extensa rede de pesquisadores ligados a essas autoras no Brasil e em países da América Latina –, têm sido as principais referências assumidas por nós. Temos buscado desconstruir, na amplificação do controle curricular sobre escolas e professores nas últimas décadas no Brasil, os universalismos que apagam a contingência de processos políticos locais. Interessa a nós especialmente investigar os antagonismos por meio dos quais processos discursivos são desencadeados autorizando disputas políticas pela interpretação do que significa educar (CUNHA; LOPES, 2017). Interessa igualmente estudar os efeitos que tais tentativas de fixar sentidos de educar produzem no vasto campo da educação, como inteligibilidades que tendem a informar como agir, quem somos ou quem devemos nos tornar.

			Na oportuna ocasião de nos integrarmos às discussões desta coletânea sobre a Docência nas políticas de currículo na Ibero-América – Demandas em Disputa, voltamos nossa atenção à política curricular de Ensino Médio em Tempo Integral em Mato Grosso, especificamente à Escola da Escolha3, programa que tem oferecido material pedagógico, formação de professores e orientação à gestão escolar no estado. Tencionamos aqui demonstrar a contingência (não necessidade) das soluções apresentadas como fundamentos inexoráveis ao Ensino Médio sob o nome Escola da Escolha para problematizar como uma interpretação restritiva do educar na política em tela não apenas produz efeitos sobre os sentidos de docência como tende a desestabilizar o caráter público da profissão4. Para tanto, tomamos como material empírico discursos privilegiados na página eletrônica do Instituto de Corresponsabilidade pela Educação (ICE) e na 5ª edição dos Cadernos5 de Formação da Escola da Escolha adotados em Mato Grosso como modelo pedagógico e de gestão.

			Dentre inúmeras ações desencadeadas pela Secretaria de Estado de Educação de Mato Grosso (Seduc/MT) após a publicação da Medida Provisória nº 746/16 (BRASIL, 2016), convertida na Lei nº 13.415/17 (BRASIL, 2017), que alterou a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 9.394/96 (BRASIL, 1996), o estado adotou a Escola da Escolha por meio do acordo de cooperação com o ICE, com o objetivo de realizar apoio técnico e jurídico para desenvolvimento de um conjunto de ações visando à implementação do Programa de Ensino em Tempo Integral6. O acordo com a Seduc/MT faz interface com as metas 5 e 8 dos compromissos assumidos pelo Brasil junto à Organização dos Estados Ibero-Americanos (OEI, 2010), prorrogadas para 2030 e que dizem respeito, respectivamente, a melhorar a qualidade da educação e do currículo escolar e a fortalecer a profissão docente. Elas desdobram-se em metas específicas e indicadores, associando melhoria da qualidade da educação à avaliação dos sistemas de ensino, das aprendizagens dos estudantes e da atuação dos professores.

			Conforme Dias (2016), protagonismo e performatividade perpassam a argumentação da OEI em defesa da importância dos docentes para o processo de elevar a qualidade da educação, sendo estabelecida uma correspondência entre docência e desempenho de estudantes. Essa correspondência projeta o professor como o principal responsável por garantir o cumprimento das metas. Qualidade é significada como elevar os desempenhos por meio do ensino e da aprendizagem de competências e de conhecimentos considerados básicos, de maneira que, ao restringir educar a algo passível de ser mensurado e comparado, essa lógica restritiva do social intensifica o aparecimento de demandas por accountability nas políticas educacionais ibero-americanas. A Escola da Escolha, nesse contexto, também faz referência aos Quatro Pilares da Educação (UNESCO, 1996) e se baseia no pressuposto da integralidade da ação educativa, indicando atender ao Art. 1º da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) nº 9.394/96 (BRASIL, 1996), de maneira que, “em tese, o ICE não estaria criando nenhuma inovação, mas agregando poesia e lirismo no texto frio da lei e, mais que isso, assegurando o seu efetivo cumprimento” (ICE, Caderno 4, 2021, p. 17).

			Entre 2021 e 2022, o ICE publicou a 5. edição dos doze Cadernos de Formação do Programa7, visando à BNCC e ao Novo Ensino Médio e defendendo a criação de uma política pública orientada por um novo paradigma de corresponsabilidade em torno da constituição da causa da juventude brasileira – um projeto de identidade do jovem. Apresentando-se como um modelo pedagógico e de gestão, o Programa “opera com currículo integrado pelos componentes da Base Nacional Comum Curricular e uma parte de formação diversificada, oportunizando experiências contextualizadas ao estudante, considerando suas necessidades e interesses”8. Justifica-se como sendo uma solução aos problemas que afetam o Ensino Médio no Brasil, uma vez que “Pesquisas reforçam a tese de que os números relativos à evasão e abandono no Ensino Médio dizem respeito ao desinteresse dos jovens pela escola, caracterizada como lugar desconectado de suas vidas e interesses” (ICE, Caderno1, p.35, grifo do autor).

			Por intermédio da consultoria executada pelo ICE, Mato Grosso insere-se na chamada implementação da Reforma de Ensino Médio. Os problemas relativos a esse nível de ensino, sua obrigatoriedade e gratuidade com a inclusão na Educação Básica através da LDBEN nº 9.394/96 (BRASIL, 1996), somados às tensões da oferta noturna, à precarização das condições de trabalho nas redes de ensino e das condições de vida dos jovens no Brasil nos últimos anos, são alguns dos elementos a compor o conturbado contexto de aparecimento de inúmeras demandas por mudança que disputam sobretudo a organização de sua oferta. Nas políticas educacionais, no entanto, como investigou Abreu (2010) há mais de uma década, os discursos de integração curricular ganharam centralidade ao reiterar a perspectiva de um mundo em mudança no qual a organização disciplinar não mais possibilitaria pensar, agir, ser9. Com a abertura política no Brasil nos anos de 1980, discursos de integração circularam no campo acadêmico progressista associados a um potencial de transformar a escola, de formar a juventude (e a sociedade) para o trabalho, por meio de uma abordagem não fragmentada do conhecimento, suposta como capaz de formar para a crítica e a participação social. Já na década seguinte, a integração pelas competências foi engendrada no contexto reformista neoliberal10, reivindicando a eficiência do sistema na consecução de uma escola e de uma educação de qualidade baseada em indicadores de desempenho. Na ocasião, Lopes (2008) avaliou que a defesa do discurso de integração curricular por inúmeras agências multilaterais, como o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), “situa-se genericamente nas mudanças dos processos de trabalho e de organização do conhecimento no mundo globalizado” (p. 21).

			Assim, mediante diferentes práticas articulatórias (discursivas) – não como fenômenos meramente retóricos, mas como o que compõe o espesso tecido das instituições, rituais e ações de ordem diversa (LACLAU; MOUFFE, 2011) –, os diferentes discursos de integração curricular realçaram-se no campo como interpretações plausíveis à leitura de uma escola a ser modificada para atender às exigências do mundo contemporâneo, de maneira que termos e ideias reiteraram-se, abrindo a distintas associações. Nas Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio (BRASIL, 1998)11, nos Parâmetros Curriculares Nacionais para o Ensino Médio (BRASIL, 2000)12 e nas Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica (BRASIL, 2013), a relação entre disciplina e integração delineou áreas de conhecimento e metodologias, competências e habilidades, assim como identidades a serem forjadas. Já na Reforma de 2017, definiu-se, no Art. 36, que “O currículo do Ensino Médio será composto pela Base Nacional Comum Curricular e por itinerários formativos, que deverão ser organizados por meio da oferta de diferentes arranjos curriculares, conforme a relevância para o contexto local e a possibilidade dos sistemas de ensino” (BRASIL, 2017). Reafirmando-se a integração curricular a partir de quatro áreas de conhecimento, buscou-se fixar, no § 7º do Art. 35A, que “Os currículos do Ensino Médio deverão considerar a formação integral do aluno, de maneira a adotar um trabalho voltado para a construção de seu projeto de vida e para sua formação nos aspectos físicos, cognitivos e socioemocionais” (BRASIL, 2017).

			No bojo dessas espessas articulações, para lograrmos a discussão como a propomos, apresentaremos a compreensão da política curricular como discursiva. Alguns operadores teórico-estratégicos são importantes e serão explanados de modo breve, chamando a atenção especialmente para a condição ontológica dessa perspectiva. Seguindo Laclau e Mouffe (2011, p. 44), por discursivo estamos nos referindo a um horizonte teórico, entendendo que “o discursivo não é, portanto, um objeto entre outros objetos (apesar, é claro, de discursos concretos serem)”. Em nossos estudos, diferenciar prática de discurso, prática e teoria etc. não faz sentido. Trabalhamos com a compreensão de que qualquer configuração social que nos chegue, que possa ser posta em discussão, algo por meio do qual nos refiramos ao mundo como objetividade, somente nos chega como discurso. “Agora, voltando-nos para o termo discurso em si, nós o usamos para enfatizar o fato de que toda configuração social é significativa” (p. 39, grifo dos autores). Assim, qualquer objeto (escola, educação, docência, formação, democracia, justiça social, luta, ciência, igreja etc.) emerge como tal “somente na proporção em que estabelece um sistema de relações com outros objetos e essas relações não são dadas pela mera materialidade referencial dos objetos, mas são socialmente construídas. Esse conjunto sistemático de relações é o que chamamos de discurso” (LACLAU; MOUFFE, 2011, p. 39). A simples existência de algo não esgota seus sentidos, pois a dimensão dos sentidos é compartilhada estruturalmente. Por isso, Laclau concebe discurso como ontologia do social, o “primeiro elemento ontológico presente em toda configuração social ou política” (MENDONÇA, 2015, p. 75).

			Para pensar essa condição, esse estatuto ou status na investigação das políticas de currículo nos interessa entender as lógicas sociais como “práticas sociais sedimentadas que limitam o campo do que é pensável e decidível [porque] nós sempre estamos já dentro de uma certa ordem normativa” (LACLAU, 2004, p. 162). Elas envolvem “um sistema rarefeito de enunciações, quer dizer, um sistema de regras que traçam um horizonte dentro do qual alguns objetos são representáveis enquanto outros estão excluídos” (LACLAU, 2010, p. 150); portanto, as lógicas sociais se fundam no escopo das regras; o social não é mais do que as formas sedimentadas de a objetividade se apresentar. Por sua vez, as lógicas políticas dizem respeito à instituição do social como uma nova ordem ou princípio de inteligibilidade, pois essa instituição “não se constitui como um fiat originário, senão que surge das demandas sociais e é, em tal sentido, inerente a qualquer processo de mudança social” (LACLAU, 2010, p. 150).

			Nessa via, dois movimentos nos importam: o primeiro é que, como não estamos num mundo transparente, como nos encontramos imersos na opacidade da linguagem, impedidos de localizar o ser dos objetos num frente a frente a si ou numa estabilidade conceitual, uma relação infinitamente faltosa com todo objeto vai permanentemente constituir movimentos que levam à instituição da política (de qualquer política como a instituição mesma do social). Trata-se da tentativa de constituir a sociedade, conferir unidade ao social. Esse aspecto nos interessa porque, teórico-estrategicamente, é pertinente pensar que tipo de relação põe em curso lógicas políticas visando à instituição do social como totalidade, a instituição da sociedade e da identidade, o que discutiremos mais à frente em atenção ao antagonismo como o que fratura o espaço social abrindo à formação do espaço de significação.

			Ainda nesse aspecto, é relevante saber que o deslocamento e a crise generalizados pela disjunção da presença ausente do ser de tudo, impossibilidade de conciliação de um presente a si na sutura entre significante e significado (LACLAU, 2010), vai sempre colocar em curso a leitura de uma qualquer crise. Uma crise se realça sempre que um discurso encontra sua saturação ou insuficiência, colapsando frente à instabilidade social, não sendo mais capaz de explicar os problemas com os quais se vive; igualmente, a leitura da crise mostrar-se-á plausível se indicar uma qualquer inteligibilidade a um futuro de ordenação do social. Com esse entendimento, abordamos a política como cogitada à correção (contenção) das disjunções próprias à linguagem e à impossibilidade de realizar a sociedade, a identidade, a irrecuperável unidade13
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